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TERMO DE REFERÊNCIA

OBIETO: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO ELETRONICO DE
LICITAÇÃO, PATRIMONIO, CONTABILIDADE, ALMOXARIFADO E SISTEMA INFORMATIZADO A LEI DE
ACESSO A INFORMAÇÃO (PORTAL DA 'I`RANSPARENCIA), DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
Finanças, coiieoifiivia ritojsfro eãsico, EM Awsxo.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO MENSAL [POR LOTE).
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeinira Municipal de Morada Nova. situada á
Av. Manoel de Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

]US'I`lFlCATlV.A:

A presente licitação justifica-se em face da constatação de que o controle de execução orçamentária,
financeira, patrimonial, almoxarifado, portal de transparëiicia, deiitre outros, constante deste termo são
imprescindíveis ãs tomadas de decisões do setor público; tendo este um caráter relevante para a
sociedade no sentido de evidenciar e demostrar as informações junto ao setor público.

Porám essas informações precisam chegar de forma compreensiva aos cidadãos para que estes possam
ter condições de entender o que de fato está sendo executado. E com o objetivo de que estas informações
prestadas pelos gestores por meio das demonstrações dos atos públicos, tenham credibilidade junto á
sociedade, os sistemas objeto deste termo, essencial ao alcance deste propúsito.

Os relatúrios dos sistemas alem de fornecer aos gestores informações atualizadas e extas para subsidiar
á implantação de políticas públicas, são ainda de caráter obrigatório para o envio tenipestivo aos órgãos
de controle interno e externo a fim de promover o fiel cumprimento da legislação que trata da matéria
e ai nda a outras instituições governamentais e particulares que tenha interesse no controle das contas
públicas.

A contratação dos serviços de locação. implantação, conversão, treinamento, suporte e manutenção dos
Sistemas objeto deste termo, visa o fortalecimento da capacidade de gestão do municipio de Morada
Nova, com capacitação tácnica de pessoal, otimização no processo de gestão de informações e
compartilhamento de dados de informações.

DAS ESPECIFICAÇÕES DDS SOFTWARES A SEREM IMPLANTADOS:

LDTE único
ITEM 91

SOFTWARE CONTABILIDADE*
|.. 1 ' i- ' - I ' I " .« 1. Deverá gerar os aiquivos magnéticos jSIMj conforme as normas do Tribunal de Conta do Estado - TCE;

2. Deverá ser compativel com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas itoncorrentes'
3. Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix oii compativeis, OS/2 Server, Novell

Netware ou OS/fl-OD, com as estações do traballio rodando sob sistema operacional coinpativel com a Solução de
Tecnologia da Info rmação*
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4. Ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos
as informa ões, or meio do uso de senhas
5 Possui atualiza ao on-line dos dados de entrada ermitiiido acesso às informa oes lo D a os o termino da transa ão
6. Pode fazer e desfazer as açocs executadas pelos sistemas aplicativos.

 7. Possui rotiiias de bocftup e restore

E. Permite a visualização dos relatúrios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em
pen drive ou disco rigido, e a seleção da impressora da rede desejada;

9 Permite consulta ãs tabelas do sistema, sem perder as informa ões 'ã re isti ad -is na tela corrente e ermitindo- -- --¬ ¬ - -- - ~Ç ¬i -R '-1 ' ia
recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos.

10.Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo Que a informação seja alimentada uma única vez'
11. Utiliza a lingua portuguesa para toda e qualquer comunicaçao dos sistemas aplicativos com os usuários;

ri 12. Apresentafeedboclc imediato na seleçao de: opçoes de menu, icones, botoes e preenchimento de campos;

13. Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados;

14. Eloquear a digitaçao quando o numero de caracteres ultrapassar o numero máximo permitido para os campos de
entrada de dados; ,

IS. Exibe mensagens de advertencia ou mensagens de aviso de erro informando ao usuario um determinado risco ao

I SISTEMA INTEG RADÚ DE ADMINISTRAÇACI ÚRÇAMENTARIA E FINANCEIRA [SOFTWARE DE ÚRÇAMENTO
Púisticoj

1. Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em execução, e permite a
tualiza - ' .ação do conteúdo e da estrutura da proposta gerada;

2. Disponibiliza, ao inicio do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçarnentária. Em caso de, ao inicio do .
e txercicio, não se er o orçamento aprovado, disponibiliza dotações conforme dispuser a legislação municipal;

3. Permite atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da aplicação de percentuais ou
indices;

ri. Armazena os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou detalhada por orgão, fundo oii entidade da
adininistração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, ou Unidades Gestores,

.__, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade Pública.
5. Permite a gerõncia e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e da Despesa, da tabela de

componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos
da Lei ~'‹l-.SEO/64 e suas atualizações posteriores, ein especial a Portaria 42, de I.-fl»/O4/99, do Ministério do
Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional- STN;

6. Permite incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos Órgãos de administração iiidireta
(autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na proposta orçamentária do municipio,
observando D dispositivo no artigo 50 inciso lll da Lei Compleiiientar 101¿2000 jLRFj; ç
8. Permite abertura de Creditos Adicionais, exigindo informação da legislação de aiitorização e resguardaiido o historico f

das alterações de valores ocorridos;
9. Emite relatorio da proposta orçamentária municipal consolidada [administração direta e indireta) conforme

. exigido pela Lei 4«320¿õ4, Constituição Federal e Lei Complementar 101¿2000 jLRF];
1D. Emite todos os aiiexos de Orçamento, global e por orgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e

fundacional, inclusive empresa pública dependente, exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/EOOO
[LRF] e legislação municipal:
10.1. Anexo 1 - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; Í
10.2.Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econõmicas e Natureza da Despesa Segundo as Categorias '

Econõmicas; fp
1.0.3. Anexo 6 Programa de Trabalho;
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executar fun ões e solicitando sua confirma ão; ' ,_ .
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1D.-fI.Anexo F - Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e Atividades [adequado ao l

disposto na Portaria 42/DO do MOC);
10.S.Anexo E - Demonstrativo da Despesa por Funções Progranias e Subprograinas confornie o vinculo com os

Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOC);
IO.o. Anexo E - Demonstrativo da Despesa por Orgãos e Funções [adepuado ao disposto na Portaria ‹=i2¿99 do MOC).

11. Gera os arquivos magnéticos exigidos pelos 'l`ribuiiais de Contas, conforme parte introdutoria deste documento,
elencadas no Item 1 - Caracteristicas Gerais, em obediência ãs Resoluções dos Orgãos de Controle Externo
Estaduais: 1

12. E compativel com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes;
13. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows EOOO, Uiiix ou compativeis, OS/2 Server, Novell

Netvvare ou OS/fl›OO, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compativel com a Solução de
Tecnologia da Informação;

, 14. Utiliza ano com guatro algarismos;
15. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos

"' indevidos às informações, através do uso de senhas; ç
Io. Permite a visualização dos relatúrios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saida

em pen drive ou disco rigido, e a seleção da impressora da rede desejada;
17. E paraiiietrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão;
18. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo gua a informação seja alimentada uma única ves;
19. Utiliza a lingua portuguesa para toda e pualguer comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários; .
20. Exibe mensagens de advertõncia ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao

executar funções e solicitando sua coiifirmação;

' 1 'jz - "" - _ _21. Respeita padioiiizaçao de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos.

22.Contabiliza as dotaçoes orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira para orgão, fundo,
d despesas obrigatorias ou enti ade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública

j dependente;
23. Permite gue os eniponhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação parcial oii total;
24. Permite que ao final do exercicio os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em restos a pagar de

acordo com a legislação, posteriormente lipuidados ou cancelados;
I 25. Permite iniciar más ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do anterior, atualizando saldos e
_ mantendo a consistência dos dados;

2.6. Permite a adoção sistemática da conta única, havendo a utilização do modulo de tesouraria atravás das conciliações
bancárias automáticas e pagamentos on-liiie;

2?. Eniite "Relação de Ordens de Pagamento a serem pagas", para envio ao banco apos assiiiatura do Ordeiiador de
Despesa, ou pagamentos on-line;

28. Possui rotina para emissão de cheques;
29. Gera arquivos em meios eletronicos contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo

sistema bancário; ,
I SO. A conciliação bancária disponibiliza rotina que processa arquivo, recebido diariamente do banco, contendo o

movimento de entrada e saida do dia e saldo final das contas correntes mantidas pelo inunicipio no banco,
efetuando a concilia -io bancária e romovendo automaticamente o controle linanceiio,

31. Cera relatorios e arquivos em meios eletronicos solicitados na Lei Complementar 101/2000 (LRF) com vistas a
atender aos Artigos S2 e S3 (Relatorio Resumido da Execução Orçamentária), Artigos S4 e 55 [Relatorio da Gestão
Fiscal) e Artigo 72 [Despesas com Serviços de Terceiros), observada a Portaria 471 da Secretaria do Tesouro
Nacional de E? O9 ZOOO ea Lei 'E375'-3 98

33. Permite a transferencia automática para o exercicio seguinte de saldos de balanço no encerramento do exercicio; Í
33. Possibilita imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de processos de despesa;
34. No cadastramento do empenho incluir, quando cabível, informações sobre processo licitatório [número do

. processo), foiite de recursos e codigo da obra; Cod Convõnio; I
. PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA `
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l 35. Emite, sob solicitação, relatorios da despesa orçamentária e extra orçamentária, permitindo seleção õiël-e.'ns-Dárili de
opções por número de empenho, por data, por credor e por dotação ato menor nivel de detalhamento:
35.1. Empenhada;
35.2. l.iquidada;
35.3. Paga;
35.4. A pagar;

36. Emite. sob solicitaçao, os relatorios.
36.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/9o (LDB), que demonstra as

receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor arrecadado rio periodo e o
valor do repasse;

36.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda Constitucional 29, que demonstra as
receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor arrecadado no periodo e o
valor vinculado;

36.3. Demonstração de Saldos Bancários;
~--- 36.4. lf-ioletim Diário da Tesouraria;

36.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa;
36.6.Demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realixadas, orçamentária e extra orçamentária;
36.7. Restos a pagar que apresente, por exercicio, os restos a pagar processados, os restos a pagar não processados,
por fornecedor ou por dotação totalizando a cada quebra; ç
36.8. Posição Atual das Dotações quanto ã situação da Despesa (empenhada e liquidada);
36.9. Livro iaaãii das contas conta eis,
36.10. Diário do niovimento orçamentário e extra orçamentário

37. Emite relatorios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da Execução Orçamentária,
coiiipreendendo os seguintes relatorios da Lei 4320/64 e suas atualizações posteriores:

l 37.1. Anexo 16 - Demonstração da Divida Fundada interna;
37.2. Anexo 17 - Demonstração da Divida Flutuante;

38. Emite sob solicitação os seguintes relatorios:
38.1 Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96;
38.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96;

f 38.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29; .
39. Emite demonstrativo das dotações compronietidas com despesas correntes e de capital em relação ao saldo das

dotações;
4-O. Permite a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e partidas dobradas;

-- 41. Permite que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nivel de desdobramento possam ser detalhadas em
contas correntes; jreceitas e despesas)

42. Permite utilizar tabela que define igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para auxiliar na apuração
de impropriedades contábeis; ç

43. Disponibiliza rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e de seus roteiros
contábeis;

44. Trata separadamente o movimento mensal das contas e, tambem, o movimento de apuração do resultado do
exercicio, alom do movimento de apropriação deste resultado ao patrimonio niunicipal;

45. Admito a titiliaação de historicos padronixados e históricos com texto livre;
46. Disponibiliza relatorio ou consulta de inconsistência na contabilização diária;

O 47. Não Permite exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os arquivos magnéticos dos Tribunais de
Contas, conforme parte introdutoria deste documento, elencados no item 1 - Caracteristicas Gerais, já estiverem
gerados;

48. Permite estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem; '
49. Disponibiliza consultas á movimentação e saldo de contas de qualpuer periodo do exercicio e do exercicio anterior;
50. Emite relatorios, sob solicitação:

50.1. Balancete Mensal; f
I 50.2. Diário e Raxão; ,

PREEFEITURA MUNIDIPAL DE MDRADA nova
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F 51. Emite todos os relatorios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso Ill do Artigo 50 da Lei ll
Complementar 101/2000 (LRP):
51.1. Anexo 1D - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
51.2- Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada;
51.3. Anexo 12 - Balanço Orçamentário;
51.4. Anexo 13 -¬ Balanço Financeiro;
51.5. Anexo 14 - Balanço Patrimonial;
51.6. Anexo 15 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais;

I

52. Atende ao PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento no iiivel exigido para
consolidação das contas nacionais, assim como a geração dos demonstrativos DCASP [Demonstrações Contábeis A
Aplicadas ao Setor Público), de acordo com as normas constaiites no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor l
Publico MCASP

SOFTWARE DE LICITAÇAO
1. Gera os arquivos magiioticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutoria deste

documento, elencadas no Item 1 - Caracteristicas Gerais, em obediência as Resoluções dos Órgãos de Controle
Externo Estaduais.
Ii' J li - I' I i 1 I _1 2. E compativel com ambiente multiusuario, permitindo a realizaçao de tarefas concorrentes;
 

3. Funciona em rede sob um dos sistemas operacionais Windows ZOOO, Unix ou compativeis, OS/2 Server, Novell A
Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob sistema operacional compativel com a Solução
de Tecnologia da Inforniação;

4. Utiliza ano com quatro algarismos;
 

5. Possui o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos
indevidos ás iiiformações, através do uso de senhas;
 ._ ._ _ _ _ _ _ . _ _ _ _ LEi. Possui atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso as informaçoes atualizadas Imediatamente

apos o término da transação;
L _ _ L Lt 'L _ L.L. L T L '7. Possui opçao de fazer e desfazer as açoes executadas pelos sisteinas aplicativos. 1
i 8. Possui padronização do uso de teclas de função, em todos os sistemas, de forma a facilitar o seu aprendizado e

operação;
I

i I I d I I9. Possui rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos á segurança dos dados e que
alerte ao usuário sobre prazos de efetivação das copias;

I

'I U I IIII E I I- I n10. Permite a visualizaçao dos relatorios ein tela, bem como a gravaçao opcional dos mesmos em arquivos, com
saida em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; j

I Ii J I' _ n _1 1. É parametrizavel pelo usuario, ein tabelas de fácil compreensao;
I E | 1. fu- . JI - ¡ ¡ I12. Permite consulta as tabelas do sistema, sem perda das informaçoes ja registradas na tela corrente e permitindo j

1 recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos.
L L. L ' L. __ _ _ _ _ _ .13. Assegura a integração de dados de cada sistema garantindo que a informaçao seja alimentada uma unica vez; 1

. l
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114. Possui teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, canipos com preenchimento

nuiiiérico, etc.:
LL...LLLL._L. L..'L..L15. Utiliza a lingua portuguesa para toda e qualquer comunicaçao dos sistemas aplicativos com os usuarios;

I I I JI- .F Fu' I16. Apresenta_ƒeed.lioclt imediato na seleçao de: opções de inenii, icones, Iiotoes e preenchimento de campos; .

17. Permite identificar o formato dos campos de entrada de dados;

18. Eloqueia a digitação quando o numero de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para os campos
de entrada de dados;

19. Exibe mensagens de advertêiicia ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco
ao executar funções e solicitando sua confirmação;

' 'L _ L. _ L L L L "_ ' '¬_ 20. Respeita padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos.

FUNQOES BASICA5 DO SOFTWARE DE LICITAQOES E CONTRATOS

Gereiicia processos licitatorios realizados por Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Pregão, Concurso, -
Leilão e Regime Diferenciado de Contratações - RDC. E possivel cadastrar materiais, equipamentos,

I I' fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas, processos Iicitatorios e de contratações
diie a seus con ivi *" t' s e - tratos e adit is; registrar coletas de preços e uma serie de outras operações cadastrais; 1

. ¡ Gerencia Processos de Contratações Diretas;

Mantém o cadastro com modelos de docunientos: editais de cartas convite, tomada de preços, pregão,
concorrência e leilão, permitindo maior flexibilidade e rap idez na emissão dos mesmos;

Gera todos os docu nientos necessários a um processo licitatorio ou a uma contratação direta. O sistema gera
de forma totalmente automática os documentos necessários ao processo. Caso se faça necessária a alteração

` de algum documento, como por exemplo o edital, o sistema dispõe de uni editor de textos onde o cliente
odera alterar o documento coiiforiiie sua necessidade,il' qi _

l E ' _ . I '

II. II.

- Mantém intenigação com o cadastro de fornecedores dos Sistenias de Contabilidade e Almoxarifado, que ê
, mantido atualizado através de informações cadastrais, juridica e fiscal, entre outras, com a finalidade de
Ii apoiar quando da escolha do fornecedor;

'L Gerencia saldos impedindo gua se extrap_ole os limites contratados; O

' Selecione fornecedores aptos a contratar com a Entidade para a eniissão de Cartas Convites;
Efetua a escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item. O sistema emite aviso
guando no cadastro de um fornecedor algum documento estiver com vigência expirada;

Emite plaiiillia eletronica a ser preenchida pelo fornecedor. Visando agilizar o processo, o sistema dispõe de
' ferramentas de geração de planilhas onde o foriiecedor deverá digitar sua proposta, seja para cotação ou para

a participação em processo licitatorio. Posteriormente estas planilhas poderão ser importadas para o sistema
evitando a redi Ita ao dos valores ofertados

Permite a emissão de mapas comparativos de preços, informando os itens vencidos pelos fornecedores; I
Gerencia Cotações de Preços permitindo o coiitrole de preço atraves das últimas compras e de pesquisa junto
a fornecedores [mapa de cotação); o registro da pesquisa de mercado no sistema info, possibilita o cálculo

I automático do preço médio de mercado e a indicação dos fornecedores com o menor preço para cada item;
Í Emite o registro geral de preços através da média da última conipra efetuada. .

. , Controla os documentos a sereni exi idos dos licitantes.
IÊ
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Get encia Atas de Re istro de Pre os,

Gerencia rocessos de adesoes a Atas de Re istro de Pie os Carona),

Gerencia cadastro de fornecedores e suas atividades econõmicas [CNAE-`];

Emite Certificado de Registro Cadastral com informapões sobre documentos de habilitapão e suas vigências;

Gerencia fases de lances por valor ou por percentual de desconto;

Gerencia a emissão contratos e aditivos gerando os documentos legalmente esigidos:

Está adaptado ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123¿2ÚÚ6 e suas alterapões;

Emite relatõrios de processo evidenciando todos processos de contratação de seus respectivos contratos,
podendo filtrá-los por periodo, por fornecedor, por dotação ou por orgão licitante/contratante. Através

____ destes relatórios o gestor pode, dentre muitas informações, saber quantos e quais processos foram realizados
em determinado periodo, puais foram os participantes destes processos e poem foram os contratados.

i Emite relatorio evidenciando os saldos dos processos e contratos podendo filtra-los por periodo, por
fornecedor, por dotação ou por orgão licitante/contratante. O Sistema de Licitações e Contratos dispõe de _
relatorios que permitem o total gerenciamento dos saldos, evidenciando os valores e as quantidades licitadas,
contratadas, acrescida e¿ou reduzidas, empenhadas, liquidadas e anuladas.

Emite relatorio evidenciando o final da vigência de Atas de Registro de Preços e Contratos podendo filtrá-los
por periodo, por fornecedor, por dotação ou por õrgão iicitantezcontratante.
Emite solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com informações sobre fornecedor, o contrato,
as ota oes e os itens a ser em em enhados._d §"~ -' E .;

Emite ordem de fornecimento a ser enviada ao contratado com informações básicas sobre o contrato, os itens
a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, forma de pagamento e etc. Este é um documento que
ausiiia o departamento de compras a controlar o fornecimento de materiais e serviços dos processos
licitatõrios, contratações diretas e aditivos de contrato, alem de ser utilizada como guia para a geração da
nota fiscal elo fornecedor e dali uída ão no sistema contábilE É - _ I z

Esecuta outras atividades previstas na legislapão concernente ã Licitapões e Contratos.

ALGUNS DOCUMENTOS. EMITIDDS PELO SISTEMAS:
Referentes aos fornecedores:

1 CRC - Certificado de Registro Cadastral do fornecedor;

I Ficha cadastral do fornecedor;

Referentes aos processos de contratações:
'I Capa do Processo;
n Despacho para realização de pesquisa de preços;
i Previsão de recursos orçamentários;
1 Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro;

l Autorização de inicio do Processo;
I Termo de Autuação;
I Minutas de Editais e Contratos

il Despacho enviando à apreciação juridica:
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1 Editais e seus anexos; Í

I Protocolos de entrega das Cartas Convites;
1 Aviso de licitação a ser publicado;

1 Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços;

Ir Mapa comparativo de fornecedores;

1» Termos de adjudicação e homologação;

Ii * Úutros relatorios e documentos configurados pelo usuário.

Referentes aos conlratos:
I Convocação para assinatura do contrato;

"-' 1 Contrato:

1 Extrato de contrato;

II Termos de aditivos;
1 Certidão de afixação do extrato do contrato.

[TEM QQ

sorrwfuu-:‹: os :=›AT1uMomo '
crmite o controle dos bcns atrirnoniais1.P=~ ` A _* p . ` "

2. Possibilita a escolha do Modelo de Valoração - Reavaliação ou Custo;
3. Permite definir a Data de Corte para a realização do Ajuste inicial;
4. Permite informar a Forma de Redução no Potencial de Beneficios Futuros - Amortização, Depreciação e Sem l

Redução, esta última, para bens gue não sofrem depreciação;
5. Permite inclusão da Vida Util e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de cada Ente; ,
6. Permite a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automático, adqtiiridos anterior a Data

i de Corte; VPA - Variação Patrimonial Aumentativa e VPD - Variação Patrimonial Diminutiva;
_-- 7. Permite o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla;

8. Permite o registro dos bens informando o codigo do tombamento, descrição e localização;
9. Permite o tombamento de bens por faixa de tombamento;
lo. Permite o cadastro das comissões :atrimoniais e seus membros, alem de seus substitutos; _p
11. Permite o registro dos responsáveis pelo bem, localização, baixas e da conformidade ao inventário;
12. Permite o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros orgãos da administração pública; Í

, 13. Codifica os bens permanentes deforma a agruprrlos por natureza e conta patrimonial;
E 14. Codifica os bens patrimoniais por tipo de: codigo de grupo, subgrupo, classe, subclasse e item;

15. Possui tabela com os Programas de Recursos;
lo. Permite a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descrição, fornecedor, número do

empenho, número da nota fiscal e codigo do item;
1?. Permite a Desafetação de born indivicltializada e múltipla;
18. Permite incluir novo Estado de Conservação; .

i 19. Permite informar o bem puando em Reparo;
EU. Permite informar o bem Quando lnservivel;

, 21. Permite a transferencia dos rgãos, Àrea de Localização e bens de forma automática de um exercicio para outro;
22. Permite a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, alem de registrar atraves de histórico toda

e ual uer :novimentação dos bens; _
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,____ dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor ou pessoa responsável; V

32. Mantem historico dos bens patrimoniais pela sua situação [em uso ou em desusoj e seus desdobramentos;

esrAoo oo eEAnA Í _ É X
i=neFieiTuRA iviuNieii=Ai_ os MoRAoA iiovA _ A A -A

:-*1
'E

|I::.'::Il_-__' L.. ç h_I_ i-'L-L. - I-ij* l23. Permite transferencia de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou coiicessiio. e por recolliinrcnfo do
bein ou motivo;

24. Permite a transferencia pela comissão de inventário de bens localizados mas pertencentes a outro setor, durante
o inveritario;

25. Permite o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso jalienação, cessão e baixaj;
2o. Possui rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação automática, baixa e incorporação de

' bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber;
27. Perinite a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupozclasse;
28. Permite a revisão da vida útil economica e valor residual dos bens;
29. Permite a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Moveis, Imoveis e lntangiveis;
30. Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário, atraves da geração dos Movimentos Patrimoniais

mensais e anuais, bloqueando a nioviinentação de bens no periodo já encerrado; i
31. Possui inforinações cadastrais de bens nioveis imoveis e intangiveis proprios, locados e em comodato com os

r.'i i;¡-_:__- 1-

i.' .T1 ,If '¿\"f:I ¡
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33. Mantem o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais deforma historica:
34. Possui formulários padronizados para aiixiliar a comissão responsável no cadastramento de bens por implantação:
35. Emite formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de bens por implantação;
36. Emitir e registrar Termo de Giiarda e Responsabilidade, individual ou coletivo [setorial] dos bens;
37. Emite relatorio do inventario dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsavel;
sa. Emite is terms «is espariz; '
39. Emite a Iistageni dos procedimentos patrimoniais de forma sintetica mensalmente para a Contabilidade;
-40. Emite a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Area de Localização, compreendendo bens tombados,

baixados, desafetados, forma de aguisição, foiite de recursos e valores individuais;
41. Emite a visualização e impressão do Livro de lnventá rio anual oii do periodo;
42. Emite relatorio mensal e anual de balancete dos bens informando: saldo anterior, entradas, baixas por Unidade

Gestora, Ór ão e Area de Localização,
43. Einite relatorio de bens informando: a Posse e Possezi-`-ropriedade;
44. Emite relatorios das manutenções preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na gestão patrimonial; .
45. Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira para contabilização

aiitoinática da liguidação de despesas, da destinação, da depreciação e da reavaliação de bens;

ITEM 04 

SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 1
l. Permite cadastrar entrada de material por: linplantação, Compra de material, Devolução ao almoxarifado, Ajuste

, inventário - entrada, Entrada por doação e Transferência de outro almoxarifado.
2. Permite registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição de compra, efetuando o l

atendimento das re uisi oes de materiais endentes;
gire:

4. Efetue a baixa automática no estog ue pelo fornecimento de material;
5. Permite consultas ao catálogo de materiais por codigo oii descrição de iteni;
o. Permite o cadastro e controle de fornecedores - informando os tipos de bens e serviços ofertados, alem de filtrar as

entradas de inateriais de cada Fornecedor;
7. Permite a transferencia de Orgãos e Areas de consumo de fornia automática de um exercicio para outro;
E. Permite o tadasti o de materiais e consulta de toda a inovimentação dos itens em ordem alfabetica, numérica e por

Ai “f lnioxari ac o;
9. Permite o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados;
lil. Possui controle da localiza ao fisica do material em esto ue almoxarifado, de osito, -stante e rateleira ;
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11 Utiliza o conceito de Ceiitios de Custo na distribui ão de materiais, iara a ro ria ão e controle do consumo
12. Perniite o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados, informando

tambem uaritidades em fase de a uisi ão alem de realizar a mt dia onderada dos materiais em esto ue
13. Registra os dados necessarios ao controle de estoques (mínimo, medio c máximo), ponto de reposiçao, prazo de A

validade e movimentação:
14. Permite consultas ao estoque por codigo e descriçao de item;
15. Registra e permite consulta do movimento analítico por material jentradas, saidas, devoluções e transferenciasj.
1o. Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário blogueando a movimentação durante sua realização; V
17. Controla o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na apropriação de custo aos

Centros de Ciisto;
 

Re istra os materiais informando cód: o descri ao e unidade de fornecimento¡18. g' 'g,- `ç ' -` ';
19. Possui integração com o Sistema integrado de Administração Orçamentária e Financeira, contabilizando

automaticamente a liguidação da despesa, destinação e transferências de materiais entre almoxarifados' j
20. Fornece dados para a contabilização da liqiiidação da despesa, destinação e transferências de materiais entre

alnioxarifados;
21 Einiteo l Ó C AEC- I d¡A . re at rio tirva ava lar a importãiicia de ca a item do almoxarifado;
22. Emite relatorios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de requisição, relatorio de demanda reprimida

por Centro de Custo;
23. Emite reguisição de compra dos materiais;
24. Emite relatorio mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado;
25. Emite demonstrativo dos materiais sem movimentação por um determinado periodo;
2o. Emite relatorio de materiais com saldo insuficientes;
27. Emite formulário de requisição de material;
28. Emiti relatorio de inventário por almoxarifado e geral;
29. Emite catálogo de inateriais identificando se este e mantido ein estogue ou não; l

IÍIÍEM 05

SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS 12.527/2011 E
131/2809

'_' U1. A empresa devera fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, devendo o
mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante. Os dados básicos serão publicados na internet,

j atraves de um sitio, onde poderá ser feito um link com a página da internet do CONTRATAl\l'l'E. O Contratante
terá á sua disposição a liospedagem de todas as informações colocadas na internet, para amplo acesso
público, sem exigências de cadastramento de tisuários ou utilização de senhas para acesso aos dados
re acionados com as Leis 12 527 11 e 131 O9

D2. Todas as informações de interesse publico deverão ser divulgadas proativamente, ou seja,
independentemente de solicitações e disponibilizadas a sociedade. Deverão ser publicados informações tais
como: Ações e Programas [despesas com obras), Repasses/ transferencias de recursos financeiros,
Licitações, Contratos, Servidores, Noticias, Procedimentos para solicitação de informaçoes, e Outros para
atender ás Legislações.

1. D3. As informações que incliiem dados da execução orçamentária, financeira, e demais informações públicas
divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual e responsável pela
configuração e customização dos dados a serem divulgados.

O4. A Contratante tambem será responsável pela remessa das informações em tempo real, na forma estabelecida
pelo Decreto Federal nfl 7.185, de 2? de maio de 2810, onde estabelece que a disponibilização das 1
informaçoes, deverá ocorrer ate o priineiro dia útil á data do registro contábil no SISTEMA utilizado pela
Enüdade
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OS. A Contratante será responsável pelas informaçoes
 

08. A Contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sitio locado, quer
sejam morais ou materiais.
 

U7. Contratada não se responsabilizará por publicação de informaçoes retroativas oii intempestivas publicadas
e hospedadas.
 

D8. As informaçoes divulgadas são de livro acesso e de forma gratuita, sem exigências de cadastramento de `
usuários ou utilização de senhas para acesso.

.

09. As informações a ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras contidas no art. ?P, do
Decreto ni' 7.185, de 27 de maio de 2010.
 

SOFTWARE DE E-SIC - Sistema Eletronico do Serviço de Informação eo Cidadão
1. Processa o gerenciamento das solicitaçoes de informaçoes com vista a atender todos os requisitos da Lei de

Acesso á Informação'
_ Permite o acesso rápido nas solicitaçoes e registros de informaçoes;
. Permite o acompanhamento do prazo da solicitação via número de protocolo remetido para caixa de e~mail;
_ Possui o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-iiiail; I
. Facilidade para entrar com recursos e acompanbar as respostas recebidas;

o. Permite o acesso ao sistema via vveb diretamente na página da entidade do proprio municipio;
7. A administração poderá acompanhar os setores da sociedade que demandam maior número de informaçoes, “

atraves de gráficos e estatisticas dos atendimentos realizados para fins gerenciais e tomada de decisões;
8. Permite acompanhar todo o historico de movimentação dos pedidos ao longo do tempo;
9. Permite aos seus usuários maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvel utilizado, pois seus elementos

-' gráficos são ajustados de acordo o tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo usuário.
10. O aplicativo poderá ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração coni outros modulos
e sistemas. 

, coiioiçöss zsreciricas PARA o uso eo sorrwaiui
1. O acesso e a utilização de informaçoes ou serviços do Software implica na aceitação das condiçoes abaixo

, relacionadas: 
Ousiiario CONTRATANTE eve est coido se i A. " j ld 'ardea ' comas gu'ntescondições.

1. Todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso á internet e aos conteúdos referentes ao aplicativo
E-Sic [Sistema Eletronico do Serviço de Informação ao Cidadão] são de inteira responsabilidade do usuário. A
 

2. Os conteúdos do Software, que incluem solicitaçoes e registros de informação e demais dados públicos de `
interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do Usuário da Entidade Pública, o qual e respoiisável
pela configuração e customização dos dados a serem divulgados, alem do acompanhamento das demandas,

, avaliação e gerenciamento de conteúdo. A
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3. A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação (E-Sic-Sistema Eletronico
do Serviço de informaçoes ao Cidadão) e de inteira responsabilidade do ente público, conforme as regras
contidas no art. 4.5, da Lei de Acesso á informação ni* 12.527/2811-

l 
4. As informaçoes serão de responsabilidade da CONTRATANTE
 

5. A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo liospedado no sitio locado, quer
sejam morais ou materiais.
 

5. A CONTRATADA não se responsabilizará por publicação de informações retroativas ou intempestivas
publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do USUÁRIO.

____SOFTWARE ¡_çIUVlDORlA____ _
A 1. As manifestações são registradas de maneira fácil e ágil, com vista a atender todos os requisitos da Lei de Acesso

á_l_nformação; _ __ _ _ ___ _ __ _ __ __
2.

P"i¬"*“"-P'

Atraves de um cadastro prévio, permite de forma sistemática o registro de manifestações dos cidadãos,
' plando as reclamações denúncias, elogios e sugestões; _ ___ _

J :___

contem . , . _
. Permite gue toda e gualguer movimentação de manifestação do cidadão possa ser notificada através de e-mail,

' ' ' de alertps pobre a niovírpentgção do ped_içio via-email___ __ ___ _Possui o iecebimento V - _ . . :
O dpçalhameiito das informaçoes c_çmtribui para o_processo dgtpmada de deçisão por parte dpgestor públ_i_cp¿ L

 II--I l l | lu I - li I I In I P In... F1 6. Pç-_rmite o acesso ao sisteina via web diretamepçe na página pgentidade do pçoprio municip_i_p¿ _
7. Possibilita uma maior segurança aos gestores quanto ao cumprimento de prazos e a classificação correta da

pianifestação, de acordo com_g Lei de Aces_sp__á__lnfoisiiaç_ã:¿.__ _ ___
8. Permite acompanhar todo o historico de movimentação dos atendimentos atraves de estatisticas-
9. O apliofivo poderá ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração com outros modulos e

sistemas.

_ _ _ CONDLQQES ESPECÍFICAS PARA O USD DO SOETWARE _ _

~' , O acesso e a utilização de informações ou serviços do Software implicam na aceitação das condições abaixo
relacionadas:

O usuário (CONTRATANTE) deve estar de acordo com as seguintes condições:

1. Todos os recursos tecnologicos necessários para o acesso a internet e aos conteúdos referentes ao aplicativo
Ouvidoria são de inteira responsabilidade do usuário.

2. Os conteúdos do Software, que incluem solicitaçoes e registros de informação e demais dados públicos de
interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do Usuário da Entidade Pública, o qual e responsável
pela configuração e customização dos dados a serem divulgados, alem do acompanhainento das demandas.
avaliação c gerenciamento de conteúdo.

3. A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso á informação [E-Sic-Sistema Eletronico do
Serviço de informações ao Cidadão] é de inteira responsabilidade do ente público, conforme as regras contidas
no art. 45, da Lei de Acesso ã informação nf 12.527/2011.

4. As informações serão de responsabilidade da COl\l'l`RATAN'I"E.

|=isEEi=eiTunA iviuiiicii=At oe i:1oi=:AoA r-iovAAv. :iiAi~ioEi. eAsTeo, ir. rzs - eeiiriso ¬ Moi=iAoA NovA - eeAisA- ces szs4ti.eiie
oiiP.i ez zsz saeiotioi oii - eoi= os szo iria: E iviAiL i:e;t_a_çaomn@ogtloox com b_r i=oi~iE (asi siizz izsiI -i¡ I - -¡ ¡ - 'I' n __ V ¡ . - ¡ _



u L 'I ir I' I I I I _ _. - - 1- I 1

-' _'

* 'Â' l
_ ._ __gi 'Ér"'l"i›~;Í:_A vg

ESTADO DO CEARA U
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ff _.__ F .
""-'i`r.Íil- i "'

sejam morais ou materiais.

publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do USUÁRIO.

." 'I

5. A CONTRA'fADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sitio locado. quer

6. A CONTRATADA não se responsabilizará por publicação de informaçoes retroativas ou intempestivas

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de ref`eréncia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

DA FORMA DE PAGAMENTO

O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

O "ateste" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura oii dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa. no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

“Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, oii não as executou com a qualidade mininia exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta corrente,
na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.

Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagarneiito.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
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A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrencía
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

') representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorroncías relacionadas com a
A'¬-'execução do contrato, indicando dia, ines e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressoes no
quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme o disposto no § 1P, art. oo. da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Não será permitida a subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipotese para o objeto deste
contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar á CONTRATADA todas as coiidiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais. consoante
stabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.

'-_|-

Fiscalizar o objeto deste coiitrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã COl\lTRATADA nas condições estabelecidas neste coiitrato.

Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de alteração,
conforme conveniência da CONTRATANTE corn observãncia das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste ínstruinento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de a__cordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
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i Notificar a Contratada, or escrita, sobre im erfei ões, falhas ou irre ularidades constatadas nos servi osÇ E Ç
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove a carreta e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

LJ'

T AS OBRIGAÇÚES DA CONTRATADA, D

Executar as serviços de conformidade cam as condições estabelecidas neste Edital, no Termo Contratual e
na proposta vencedora do certame;

Í Manter durante tada a duração da contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
l condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante:

Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

Executar os serviços atraves de pessoas idõneas. assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de MORADA
NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;

T Substituir os prafissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom
andamento e a boa prestação dos serviços;

Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;

Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou omissão da
TISCALIZAÇAO, indeniaando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que

“possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá á danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA

, adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes;

Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 'que a CONTRATADA não
deverá, mesmo apos o têrmino do CONTRATO, sem consentimento prêvio por escrito da CONTRATANTE,

A fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins
de execução do CONTRATTÍ);

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma ves que a inadimplência da CONTRATADA, com

fr.
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¿*“F:ífƒä5`JDisponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçao referente ao pagamento dos tributos, sêguros.
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

M anter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
O ÉCONTRATADO ficará responsavel pela implantação dos sistemas e disponibilizará pelo menos 01
(um) têcnico experiente, na fase de implantação, para permanecer ãdisposição do Municipio de Morada
Nova nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 horas.

nas INI=RAçoEs E sanções ADMINISTRATIVAS
Cometa infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no
decorrer da licitação:
19.i..1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta:
191.2. Apresentar documentação falsa;
l9.Í_.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
i'_9.i..4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade:
191.5. Comportar~se de modo inidõneo;

1.6. Cometer fraude fiscal;
_.7. Fizer declaração falsa:
_.B. Ensejar o retardamento da execução do certame.JIJI 1493-95°1.

-I-

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do[s] item[s) prejudicado[s] pela conduta do
licitante;
H. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê cinco anos;

--A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar¬se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditõrio e a ampla defesa, observando¬~se o procedimento previsto na l.ei nã 8.666, de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
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As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

nAs Rsscisõss co1~.ITRATtJAIs

A Prefeitura Municipal de Morada Nava poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 [quinze] dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
bj Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
cj Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas coiitratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;

:-fe) Ceder oii transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;

I ff) Entrar ein concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes.

Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior. a
contratada receberá exclusivainente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente às multas porventura existentes.

Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que título for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.

Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer êpoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação
ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados e
devidamente recebidos.

[V lmigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa do

. CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

-I-

Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, coino os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente niotivados, assegurado contraditõrio e a ampla defesa, mediante prévia e
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisõria.

DA FRAUDE z ori coanurção
, 1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus fornecedores e
Í subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação,

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definem-se as seguintes
práticas;
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitei; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

FREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NOVA
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objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de conti¬ato;
b) "prática fraudulenta“: a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de
licitação oo de execução de contrato;
e) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitaiites, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatori_o ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar: alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
orática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer moniento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduleiitas, conluiadas, coercitivas
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organisino.

3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de D contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro riiultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados á licitação e à execução do coiitrato.

4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolviiriento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada ein práticas
orruptas, fraudulentos, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato

criminais e cíveis.

nos Documentos os nAaii.iTAçÃo
Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua
liabilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantêm em seus qiiadros funcionais menores de 18 (dezoito) anos ein
trabalho noturno, insalubre, perigoso oii penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, nos terinos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.

A] HABILITAÇAO IURÍDICA ¬

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de enipresa, no registro público de empr sa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, lilial ou agência, apresentar o registro da Junta onde

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCIVA
AV MANUEL CASTRO N” TEE CENTRCI - IIIICIRAIÍJA NCNA CEARA CEP DDD. . . -› - F azsao.
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opera coni averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) ç¿lo(s) CPF¡¬ê
RC da(s) socio(s) da empresa " "
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OIJ CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanliade de documentos de eleição de seus
administradores: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial oii agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s)
CPF e RC do(s) socie(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartorio
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a su cursal. filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartorio oiide tem sede a matriz.
1.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

'_ no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão competente,
. quando a atividade assim o exigira

a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, rios terrnos dos arts. IS ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV] Ata da assembleia que aprovou o estatuto social:
V) Regimento interno coni a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que as aprovou:
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

B] QUALIFICAÇÃO ECDNÕIVIICU-FINANCEIRA

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do últiino exercicio social (2018).
_i exigíveis e apresentados na 'forma da lei, devidamente registrado na jurita Comercial, que comprovem a

"boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais
quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
I, da l..ei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação Socioecononiicas e
Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional:
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balaiiço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado
no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b.4) No caso de empresa recêni-construída (liá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompaiihado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou aiitenticado na junta comercial,

¬.
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devendo ser assinado por contador registrado :io Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
b.S) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jtlridica.

c) REEULARTDADE FIscAI.
zz.1)cA1=iTÃo NAcIoNAt DE PEssoA JURIDICA - CNPJ;
D2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto á Fazenda Estadual ou Municipal oii documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAI.. da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade,
devendo os rriesrnos apresentarem igpg|§];;gIg de CNPI.

z-1) CERTIDAO CDNJUNTA NEGATIVA DE DEEITDS REI.A'rIvos A TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA
UNIAO.
II) CERTIDAD QUANTO A DIVIDA ATIVA Do EsTADo, ou EQUIVALENTE, REFERENTE Ao Icivis, ENPEDIDA
II J ' T Fi J H-

PELA srcRETAiuA DA rAzI:NoA Do Es TADD
I) cEI=iTIDAo NEGATIVA DE DEE: I os Iviirniciiviis, ou EQUIVALENE, ENPEDIDA PELO seres
CMPETENTE oo IvIUN1ciPIo DA SEDE no ooIvIIcII.Io De LICITANTEC . . .

c.4) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter

Il igiialdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.S) Prova do situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÊEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta

c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS TRAEALHISTAS [CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.

1.8) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar igualdade dg §§NPl ressalvando-se
aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documeiito que ele é válido para
todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acoinpanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
e.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apreseiitarem

I
Iexpressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 [trinta] digg gnterioreg g" data

I. _.
-F

HI'Dj QuAI.IFIcAçAo TECNICA
d.1) Apresentar D1 (uni) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, com firma
reconhecida, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenlio de atividade compatível com o
objeto da licitação (Locação de Software com Suporte), acoinpanliado do respectivo Contrato, este com
reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.
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E) oewmls Documentos Necessfinlos PARA HABILITAÇAD
e.1] Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas] e algum documento
de água, lua, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
e.1.1] A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma raaão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo socio[s) e ou Proprietário da empresa.

« Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em [originais ou copias), no caso de
copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio.
ãvistadooriginal, sec 1 1- e ãser "z ' _-___q_g _ ni iaút*si. aa -1 _ ._ ocertam
para gug seja atestado a agtgnticidadg dg gpgumentg.

se-ã ãs penalidades previstas na legislação.

zfz«=~z:;'_._._._ " i
Antõní ncio Lima

Secretário de nejamento e Finanças
PREFEITURA M ICIPAL DE MORADA NOVA
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ANE.xo II "
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Ng.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SIA PREFEITURA
MUNICIPAL DE MURADA NUVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE _ _, E no oUTRo
I.Ano A EMPRESA _ , QUE ASSIM
PARA o I-"IM QUE A SEGUIR UEI':LARA1vIz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de_ , pessoa
juridica de direito público interno, com sede a _ . Centro, Morada Nova, Ceara.
inscrita no CNP]/MF sob o ng_ _ , neste ato representado pelo [a) Presidente, Sr.[a]

_ , poi-tadorlfa] do CPF ng. , doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa , com sede ã _ , inscrita no CNP] sob o ng.

__ , representada por , portador[a) CPF ng, _ , ao firn
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os
contratantes as suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1..1~ Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng , pelas disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.'?8‹i›, de 06/04/2001, Decreto ng
5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Cõdigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07
de julho de 2011 que altera o titulo Vll~A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETÚ

2.1 - coI~n¬RArAçAo os ssaviços os Uso os SISTEMA INroItMATIzAoo EI_.ETi‹onIco os
L1cIrAçAo, PATIuMoI~i1o,coRTAEII,IoAoE,AtMoxA1=u1=Aoo E sIsTEMA I.~IFoRMA*rIzAoo A LEI os
Acesso A IRroRMA ;:Ao (PoATAI_ oA TRANSPARENCIA), os aESeoNsAsII.IoAoE UA SECRETARIA os
FINANÇAS, coNroEME PRo1ETo szisico, EM Anexo.
cI.AusuLA TERcEIRA - oo Pnsço
3.1» A CON'l`RA'l`ANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor mensal
de R$ _ ( _ _ ), perfazendo o valor global de Rfiš ,
[ _ _ _ ], sujeito as incidencias tributárias normais, distribuidos da seguinte
forma: _

QPREEFEITURA nnuN|c|I=AL DE |v|oRAoA N-ovA
AV. MANUEL CASTRD. H”. TEE - CENTRO - MEIRÀDA NOVA - CEARA* CEF' EE840.00lJ
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-I -. VALOR VALORITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNDT QTE. MENSAL [Rm ELÚBJÂL [Rs] I

_ - ¬... .¬-... .._...._.... ...-.-. .-.-._. ._. ..._ iiicoNTI=IATAçÃo os SERvIços os Uso os SISTEMA
INFCRMATIEADC FLETRõNICo UE

tn.  m consome MES 12
I-:sPEcIFIcAçoEs CUNSTANTES oo AI-Isxo I oo

, mEI;›ITAL.
H-I Ill- _ I IIcoNTRATAçAo os sERvIçoS DE Uso os SISTEMA

UE «INFCRMATIZAUU ELETRÔNICO UE MÊS 12
' CCNTRAIQS coNFoRME ESPSCIFICAÇCES

CONSTANTES DO ANEl{O__I _ __ _ ;
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE USO DE SISTEMA

D3 INFCRMATIEADU SLETRCNICU os PATEIMQMQ, MÊS 12
”' CCNFCRME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES no I

¬e __ ___ANEXOIDOEDlTAF_l___.¿ _ _
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE_USO DE SISTEMA

U4 INFORMATIZADO ELETRONICO MDE MÊS 12
`  CONFORME ESPECIFICAÇOES '

CONSTANTES DO ANEXO I DO EDILFAL.
coNTEATAçAo os sERvIçoS os Uso os SISTEMA
INFCRMATIZASC ELETRÓNICU oo PQRTAI, oA

os. MÊS 12
m CCNFURME ESPECIFICAÇÕES
coNsTAN@›oANExoIoo sorrAL_ q _

_ vALoI1 CLCSAI.
J í I I PIII _ í Il _

_ Z 1

Ií H

M I

CLÁUSULA QUARTA - DA IIURAÇÃC oo coNTRATo
4.1_¬ O Contrato terá vigência de ___ [ ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 48
[quarenta e oito meses] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ng.
8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
4.2.0 contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Ad ministração, nos termos
do artigo 87, inciso Ill, da Lei ng 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.2.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortisados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - UA FoNTE DE RECURSCS
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng.: _ _ - ____ _ ; elemento de despesas:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV MANOEL CASTRO, N" 'FEB - CENTRO MORADA NOVA CEARA CEF'_ . - - - sas-Io.ooo
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_ _ __ H , _ _ _ . com recursos diretamente arrecadados eu transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 2019. . . -

CLÁUSULA SEXTA ¬ oo aezuusrâmente ea eazços E eo aezouitieaio economico rmauceiao

7.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado e interregno minimo de O1 (um) ane,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [IPCA]e/ou e disposto na Lei
nã 8.666/93, art. 65, §1ê.
7.2. O interregno minimo de 1 [um] ane sera contado:
a. Para e primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante de Edital;
b. Para es reajustes subsequentes ae primeiro: a partir da data de fato gerador que deu ensejo ae último
reajuste ocorrido ou precluso.
7.3. O prazo para a Contratada solicitar e reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou e computo do ínterregno minimo de 01 [um] ane, eu na data
de encerramento da vigência de contrato. case não haja prorrogação.
7.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentre de prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão de direito ao reajuste.
7.3.1.1. Se a vigência de contrato tiver side prorrogada, neve reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de neve interregno minimo de O1 [um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
7.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha side divulgado e neve índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado e novo indice, sob pena
de preclusão.
7.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigêncías iniciadas observando-se
o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o compute do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
7.5.11. decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 [trinta] dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
7.6. Os reajustes serão fermalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
7.7 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência
de disposiçoes legais, ou na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
conseqüências incalculãveis ou impeditivos de execução do ajustado, ocorridos apos a apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes objetivando
a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do Contrato, em conformidade com e art. 65,
parágrafo ll, alinea "d" da Lei n.9 8.666/93.

ctãusum sãruvm - tm Fiscatização, nas .f-ufrzaaçozs E na suecourxzrraçäo
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que .for necessário a
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na
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ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e pre estos, _dê`
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
eu defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
7.5- Não será permitida a. subcontratação de nenhum serviço e em nenhuma hipotese para o objeto deste
contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA F[IRMA DE PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias. contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal /Fatura pela Contratada.
8.2. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.2.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
8.4.1. Não produziu os resultados acordados;
8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.7. Será considerada como data do pagamento e dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagarnento.
8.8. A Contratante não responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

ctiíusuta Nona - nas oaaiuaçõss na couraamnrs
9.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRA'l`ADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais.
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações. ..
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'¡¡¡ .-ll.-_.9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decor

solicitar providências da CONTRA'l`ADA, que atenderá ou j ustificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CON'l`PtATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

-II
"1':". |_'.Z|:ú:IS'-o.¬'-*AFÇ--'

cLÃusuLA nscuvm - nas oaiucaçoss ea conrnaraea
10.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração de contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual:
10.5- Executar os serviços através de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
10.7- Facilitar a ação da PI.SCAl.lZAÇAO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos eu fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados.
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a terceiros, devendo
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observãncia das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.9- Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTI-iA*l`ADA não deverá, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prêvio por escrito
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
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de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA. com referência ás suas obrigações, não se transfere ã Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA;
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO:
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços:
10.13 -Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.14 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Projeto Básico - ANEXO I.
10.15-O CONTRATADO ficará responsável pela implantação dos sistemas e disponibilizará pelo menos
01 (um) técnico experiente, na fase de implantação, para permanecer á disposição do Municipio
de Morada Nova nos dias úteis, no horário comercial, entre 08:00 e 18:00 horas.

cLÁusuLA oãciiua PRIMEIRA - nas sanções E intenções anminisrazrrivas
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
11.1.2. Apresentar documentação falsa;

_.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

1.5. Comportar-se de modo inidoneo;
.....Í_.6. Cometer fraude fiscal;
_. 1.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
1.1.2. A licitante/Adjudícatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de ato 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do[s] item(s] prejudicado(s] pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado áAdministração, observado
o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, querido for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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CLÂUSIJLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISCIES CÚNTRATUAIS

12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 1 5 (quinze) dias, contados a partir do recebimento
da ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Codec ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair rio processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior.
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o
valor correspondente ás multas porventura existentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espêcie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4.lndependentemer1te do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e X1/Ildo art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditõrio e a ampla defesa,
mediante prêvia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

ctriusuta oscuvif-t Tancsrnrt - ea rnâues s na connurçlio
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar; por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer; dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabeleçer preços em
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niveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro rnultilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reernbolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação e ã execução
do contrato.
13.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

c|.ÃusuLA nacrlvut Quanta -» no I-'one
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova (CE), de _ _ _ de 20_.

Secretaria _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Pneeeelruna MUNICIPAL oe |nonAoA Nova
Av. raanoet easrno. Nr. ras - oenrno - Moeaoa nova - ceana- eee ses-ie.eee

c:nP..I or raz s4ereoe1 eo - cor ee sze1r1-4 E MAIL I|oitsca__o_m r1@out|oolt oor;|,__l;›__r Fone (aa) s4zz1ss1

f jdši
I

Í ÃI l. h I |. . ¬' ¡ _ . .¡. ¡ ¡.` I | | k

LÊ
LJ



_. "'. 'I l1 ' -1 - '- '- P, z'-. - . r , .1% i_;_¡_'.,`l-:-* “E ' 'il-__{,›_?
l._' ' F1'-É 'F-|. ,H1» . . :¬-.¬¬ -- -Iei ' "--` ía

esraoo eo ceaaa _©Íl__eaererruna Municipal. oe Moaaoa nova '
_!

-Lh-.rü .
.=¡I_J' I-lui'

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEM UNHAS :

01.
Nome:
CPF/MF:

1 02. _ _
Nome:
CPF/MF:

Q/ .
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

OBIETO: __ _ _ _ _ _ acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

nazão social. oa Llcrranrz I'
_ í I IJ. í _ _ _ Z

NOME DE FANTASIA: I

_. cnejz í

snosnsço com-Lero: na

l BAIRRO: V CIDADE: L I CEP:

FONE/FAX: l

Enoensço Ettrrnonlco eo Lrciranrs: l

DADOS CREDENCIADO:

RC NH:

CPF NE:

_*-_:-'

fic

PREEFEITU RA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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DECLARAÇÃD DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa inscrita no CNP] n.9 , corn sede
, ___ ___, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
J financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,

FGTS e CNDT.

__ , _de_ _de 20_

l

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
I
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DECLARAÇÃO DE FATOS sum:-:RVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL Ns

A empresa , inscrita no CNP] ng. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ . _de _ _de2Ú
I

ip

I í

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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DECLARAÇÃO Nos TERMOS OO INCISO xxxnl OO ARTIGO 72 OA CP

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NA

A empresa , CNP] nã. , com sede
_- declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.@ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 [dezesseis] anos ein qualquer trabalho.

__í_,___de _ de20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 fdeaesseis] anos, na condição de aprendia, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXO VII

OECLARAÇÃO OE ENQUADRAMENTO EM REGIME OE TRIBUTAÇÃO OE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA OE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NA

A empresa , CNP] nfi com sede
- , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar O9 14-7, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Federal ng
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_ . de-_íde 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANExo VIII A..-,z.-._.,,.,,,
MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei nê 10.520, de 17 de
julho de 2002, subsidiada pela Lei ni* 8.666/93 e suas posteriores alteraçoes e, as cláusulas e condiçües
previstas neste Pregão Presencial ni* .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados. bom como nos lances verbais, estão
incluidos todos os Custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos O compromisso de bem e fielmente executar O objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

Dgdos negessg'1;igs para elabgrgçäg da Proposta izgmgzçjal:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 [uma] via original, na lingua portuguesa,
salvo quanto às expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente pa ra efeito do pagamento;
3. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, de
forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou
qualquer Outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado O primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá O último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos C despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e Outros.
EI. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus
Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbolicos, ou irrisorios, de valor zero, excessivos ou
manifestamente inexequiveis.
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
8. 0 prazo de validade das propostas será de no minimo 60 [sessenta] dias.
8.1. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
bz estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
C] contiver Oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
U apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são
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Icoerentes corn os de mercado e que os Coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução

do objeto do contrato: '
9. Apos apresentação da proposta Comercial não caberã desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula ~ “DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS"

-;:_1II*"'i!1='”f¡-F
"..Tí' É-*_-Í-._.

LOTE ÚNICO
Çzí í í Iii _ _ _ _

VALOR VALOR GLOBAL
MENSAL [R5] [R5]

I _ .í _ J I-I Iifl-í Ii í í
FF

ITEM DESCRIÇÃO Dos sERvIÇoS UND. QTE.

4- O1. CoNTAEI¡,I|zADp PÚBLICA, CONFORME MÊS 12

CONTRATAÇAO DE SERvIÇoS DE USO DE SISTEMA* I
INFORMATIEADO ELETRONICO DE I
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEEO I DO

, _E_pITAL. _________ _ ___ _ _
CONTRATAÇÃO DE SEIWIÇOS Os uso D3".~ii`ST"ENI.A

U2 INFORMATISADO ELETRONICO DE LIÇIz|zAÇo`|3_5g MÊS 12
' CoIgIzRA_T_o_s, CONFORME ESPECIFICAÇOES I”

___ _ CONS'fANTES__I;_}O_"Al¿l_l._?._z{OlDO EDITAL. ____ “__ Ç _ ___ _ _
CONTRATAÇAO DE SERvIÇOS os Uso DE SISTEMA

U3 INFORMATIEAOO ELETRONICO Os PATRIMQHQ, Mg; 12
' CONFORME ESPECIFICAÇOES CONSTANTES oo *

ANSIIOI Dq_g:IzITAL. _
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE USO DE SISTEMA

U4 INFORMATIZADO ELETRONICO DE MÊS 12
' ALMOEARIFADD, CONFORME ESPECIFICAÇÕES

cONs'm_N_T¿SS DO AN EI-to I DO_EO_[T,AL.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE USO Os SISTEMA
INFORMATIEAOO ELETRONICO DO PORTAL DA,

35.  MM E LEI .3 MÊS 12
 Q CONFORME ESPECIFICAÇÕES

L.-. «__ CoNS'Ij_A_I~¶S oo Ausxo I¿I__O_¿ê¿_DITAL. _ _ _
_ _ IIALOR GLOBAL _ _ _ _ , _

II' Z
I _ _ í _ Iii I.

I

VALOR MENSAL DA PROPOSTAz RS
IIALOR GLOEAL DA PROPOSTAz Rs
PROPONENTEz
ENDEREÇOz
CNP] NE:
IIALIDADE DA PROPOSTAz so ISESSENTAJ DIAS
PERIODO DE EXECUÇÃO Dos SERvICOsz __( 1 MESES
DADOS EANCARIOSz
DATA:

[Assinatura do Representante Legdl. Carimbo da Empresa Licitante]
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